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Resumo 
O presente artigo aborda a disputa pela definição do papel do Estado, levada a cabo por diversos 
segmentos de classe. Neste sentido, temos como objeto de investigação o Movimento Brasil 
Competitivo (MBC), entendido como um aparelho hegemônico, composto por representantes de 
empresas, do Estado e ditos representantes da sociedade civil. Assim, o problema de pesquisa aqui 
analisado é a concepção de Estado defendida pelo MBC e quais suas estratégias para a construção 
do consenso em torno desta concepção. Para isso, temos como técnica de pesquisa, 
especialmente, a análise de documentos, sendo eles relatórios anuais, revistas e o documento 
“Pacto pela Reforma do Estado” publicados pelo MBC.  
Palavras-chave: Estado; Classes dominantes; Poder Político; Sociedade Civil.    

1. Visão geral sobre o Movimento Brasil Competitivo (MBC)

A partir dos anos 1980 ocorrem transformações políticas e econômicas a nível 

mundial em que generalizam e destacam características como expansão dos 

conglomerados, a financialização de tudo e a reconfiguração das relações de classe. Esta 

nova configuração fica conhecida como neoliberalismo (HARVEY, 2014). Neste contexto, 

Harvey (2014) também nos chama a atenção para a criação dos bancos de ideias que 

exercem influência política diante do Estado e são organizados e financiados por 

corporações, responsáveis pela criação de argumentos em diversos campos do saber – 

técnico, filosófico, político – para garantir sustentação ampla de políticas pró-mercado. 

Assim, outro importante fator que compõe o neoliberalismo, para o autor, se refere a 

incorporação dos valores neoliberais ao “senso comum” da população trabalhadora. 

1  Mestranda no Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais (PGC/UEM). E-mail de contato: 
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 Em concordância com estas mudanças, a partir dos anos 1990 a atuação e 

organização do Estado Brasileiro passa por reconfigurações que já estavam ocorrendo em 

países centrais desde os anos 1980, com o objetivo de trazer para o setor estatal, práticas 

e princípios típicos do ambiente empresarial, com temas relacionados a eficiência, 

produtividade e qualidade (TAVARES, 2018). 

É neste cenário que identificamos as raízes para a formação do Movimento Brasil 

Competitivo (MBC). Este movimento foi fundado oficialmente no Rio de Janeiro em 2001, 

como a primeira Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) no Brasil. Tem 

entre seus principais fundadores, o empresário Jorge Gerdau Johannpeter. Mas, como o 

próprio site oficial do movimento informa, na aba histórico2, as origens deste movimento 

estão ligadas ao Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP) criado pelo 

Governo Federal em 1990. Ainda segundo o site oficial, em 1992: 

 
Uma ampla articulação entre representantes dos setores público, privado e da 
sociedade civil, no Rio Grande do Sul, lança o Programa Gaúcho da Qualidade e 
Produtividade (PGQP). O objetivo era divulgar a filosofia e os principais conceitos da 
qualidade para aprimorar os produtos e serviços das empresas gaúchas e melhorar a 
qualidade de vida da população do estado. O PGQP foi o embrião do MBC. (MBC, 
online)3 
 

 Assim, “a chegada dessas propostas nas agências estatais ganhou destaque 

durante a reforma do MARE4, porém continuou presente pela atuação do Movimento 

Brasil Competitivo (MBC)” (TAVARES, 2018, p.35). 

 Em seus quase 20 anos de história, o MBC apresenta em seu site oficial, um grande 

acervo de dados com explicações sobre o que é o Movimento, seu histórico, seus muitos 

associados classificados como associados master, mantenedores, patrocinadores e 

parceiros. Encontramos também campos específicos em que apresentam suas iniciativas 

para o que denominam economia digital, gestão e governança e formas de mobilização. 

Apresentam estudos que sustentam suas propostas, notícias que interessam ao seu 

público-alvo e relatam os “casos de sucesso” desenvolvidos ao longo de sua trajetória de 

atuação. Também podemos encontrar relatórios de atividades anuais desde 2006 até 2019 

 
2 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Disponível em: <http://www.mbc.org.br/portal/historico/>. Acesso 
em ago. 2020. 
3 Ibidem.  
4 Ministério da Administração e Reforma do Estado. 
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e a partir de 2016 até o presente ano, o movimento publica semestralmente uma revista, 

intitulada “Revista Brasil+”. Segundo o site: 

  

A linha editorial é focada nos interesses dos públicos que se relacionam com o 
Movimento Brasil Competitivo (MBC). Trata-se de um canal para apresentar ideias, 
conceitos, práticas, exemplos e benchmarks que estejam em linha com os valores do 
MBC, abrangendo temáticas como: competitividade, inovação, governança, gestão 
pública e empreendedorismo. (MBC, online)5 

  

 Ao observarmos de forma inicial, encontramos entre os principais associados, 

corporações como Amazon, Intel, Microsoft, Facebook, Google, Fiat, Huawei, IBM, 

Camargo Côrrea Infra, entre muitas outras grandes empresas, ligadas em sua maioria ao 

capital estrangeiro e monopolista.  

 Sobre a atuação concreta do MBC, temos as importantes contribuições de Tavares 

(2018), que nos diz:  

  

[...] a formação do MBC amalgamou a pauta sobre a reforma gerencial no interior dos 
aparelhos estatais. O MBC se tornou um importante aparelho hegemônico que 
combina forte presença junto ao aparelho estatal, promovendo parcerias e acordos 
com chefes de importantes órgãos governamentais, com uma rede de consultorias 
através das quais implementa mecanismos de proliferação de conceitos “privados” 
na gestão da máquina “pública”. (TAVARES, 2018, p. 47) 

 

 A partir destas observações, destacamos uma recente e importante atuação do 

MBC, que indica, a princípio, maior sistematização e ampliação de suas proposições, o 

Pacto pela Reforma do Estado, que teve sua proposta de criação apresentada em 22 de 

setembro de 2015 no Congresso Brasil Competitivo. De acordo com o documento oficial do 

Pacto: 

 

durante o Congresso, o presidente do Conselho Superior do MBC, Jorge Gerdau, 
propõe a criação de uma coalizão público-privada pela Reforma do Estado Brasileiro. 
Os governadores presentes Camilo Santana (CE), Rodrigo Rollemberg (DF), Marconi 
Perillo (GO), Pedro Taques (MT), Reinaldo Azambuja (MS), Paulo Câmara (PE), Beto 
Richa (PR) e Geraldo Alckmin (SP) aceitam o desafio. (Pacto pela reforma do Estado, 
p.5, online)6 

 
5 http://www.mbc.org.br/portal/revista-brasil/ 
6 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Pacto pela Reforma do Estado. Disponível em: < 
http://www.mbc.org.br/portal/wp-content/uploads/2018/02/Agenda_Pacto-pela-Reforma-do-Estado_v13.pdf> 
Acesso em ago. 2020. 
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 O documento também aponta a adesão de novos governadores ao longo de 2015 e 

2016 ao pacto, totalizando 19 estados integrantes: Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Espírito, 

Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Rondônia, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e 

Tocantins.   

 Recorremos também ao Relatório Anual de Atividades do MBC correspondente ao 

ano de 2017 em que apresenta a seguinte definição sobre o Pacto aqui abordado: 

  

 O Pacto pela Reforma do Estado é uma coalizão público privada que não se 
materializa em apenas um documento, projeto ou ação, mas por meio de processos 
de melhoria contínua. O que propomos é uma mudança na forma de atuação e não 
em um órgão ou governo, mas na visão da sociedade como um todo. Mobilizado por 
isso, o MBC reúne governadores, líderes empresariais e representantes da sociedade 
civil dispostos a liderar reformas necessárias para adequar o Estado aos desafios 
contemporâneos. O Brasil precisa crescer. Para isso, precisa de ações de 
desburocratização, mais transparência, maior capacidade de investimento, maior 
eficiência na prestação de serviços, governança e gestão mais qualificadas. (Relatório 
anual de atividades do MBC, 2017, p. 30, grifo nosso)7 

 

 Neste sentido, o que está em jogo não são apenas proposições de demandas 

pragmáticas e programáticas, mas sim a construção de uma nova forma e papel para o 

Estado e a construção do consenso da sociedade em torno da necessidade deste novo 

papel. O que nos interessa aqui, fundamentalmente, é compreender qual é essa concepção 

de Estado e as estratégias para a construção do consenso em torno desta concepção 

defendida pelo Movimento Brasil Competitivo. 

 

2. Um novo passo na atuação do MBC: a divulgação sistematizada de ideias  

 Como vimos, o ano de 2015 é marcado pelo lançamento do Pacto pela Reforma do 

Estado, que atinge em 2016 o número de 19 governadores integrantes, além de líderes 

empresariais. É necessário observar que o contexto político econômico é marcado pela 

reeleição da Presidenta Dilma Rousseff (PT) e muitas das propostas defendidas pelo MBC 

 
7 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Relatório Anual de Atividades de 2017. Disponível em: < 
https://www.mbc.org.br/portal/wp-content/uploads/2018/06/Relat%C3%B3rio-Anual-2017-web-p%C3%A1g-
simples.pdf> Acesso em ago. 2020. 
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não constavam no Programa de Governo da presidenta eleita. Assim, nota-se um avanço 

na organização política do movimento ao criar o Pacto para defender de forma mais 

sistemática suas propostas de reforma para o Estado.  

 É nesse sentido que em 2016, o MBC lança a revista Brasil+, para difundir suas ideias, 

conceitos e práticas.  Desse modo, analisaremos aqui o conteúdo dos editoriais de cada 

uma das nove edições publicadas da revista Brasil+.  

 A revista possui periodicidade semestral de publicação e a primeira edição é de 

junho de 2016, momento em que se desenrolava o processo de impeachment da Presidenta 

Dilma. O editorial dessa edição foi escrito por Claudio Gastal, Presidente Executivo do 

Movimento Brasil Competitivo (MBC) e apresenta como título “Por um novo paradigma”. 

Observamos nessa primeira edição que a temática central presente no editorial diz respeito 

ao Pacto pela Reforma do Estado, apresentado como resultado da articulação entre 

governadores, empresários e especialistas, com o objetivo de promover mudanças na 

estrutura do Estado. Fala-se na construção de um novo modelo de Estado com base na 

eficiência e competitividade, com aproximação entre o setor público e privado, com a 

adoção de práticas da gestão privada na administração pública e a realização do ajuste 

fiscal8. 

 A segunda edição é de novembro de 2016 e também tem o editorial assinado por 

Claudio Gastal, com o título “Compromisso com o Brasil”. Nesse período, a Presidenta 

Dilma já havia sido afastada do cargo máximo da República e Michel Temer assumido a 

presidência, através do golpe parlamentar. Nessa edição, o editorial traz o tema da crise 

política e econômica, do esgotamento dos modelos políticos e a necessidade de mudar a 

lógica do Estado. Ao falar sobre o Pacto pela Reforma do Estado, aborda tanto o aspecto 

geral e de longo prazo de “qual Estado queremos?” quanto das reformas imediatas 

pretendidas, como ajuste fiscal, reforma da previdência, lei da responsabilidade fiscal, 

política de exportação e marcos legais, digitalização da economia. Aqui menciona-se 

também sobre a importância da inovação no setor público e privado, a melhoria da 

qualidade da governança e da gestão, as propostas de Michel Temer para incentivar os 

 
8 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 1, 1ª edição, 06/2016. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-1-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 
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investimentos privados no país, para o que chamam de crescimento econômico e 

sustentável, para o qual é preciso mobilizar os setores empresarial e público. No editorial 

também se fala sobre um estudo realizado pela MacroPlan para identificar os Desafios da 

Gestão Estadual e sobre o MBC como um espaço de reflexão e diálogo9. 

 Nesses dois primeiros editoriais já podemos identificar como é importante para o 

Movimento demonstrar uma apreciação técnica, com estudos realizados por especialistas 

para defender suas propostas de adotar princípios da gestão privada na esfera da 

administração pública, para sustentar suas proposições políticas. Gramsci nos chama a 

atenção para essa tendência ainda no início do século XX. O autor se refere a crescente 

participação e influência dos especialistas, cientistas, pessoal técnico responsável pela 

administração de atividades concretas da sociedade moderna para que analisem do ponto 

de vista científico e racional as questões que serão deliberadas e quais decisões serão 

tomadas no âmbito da técnica política. Nas palavras do autor: 

 

Pode-se observar, também, que os órgãos deliberativos tendem cada vez mais a 
diferenciar sua atividade em dois aspectos “orgânicos”: o deliberativo, que lhes é 
essencial, e o técnico-cultural, onde as questões sobre as quais é preciso tomar 
decisões são inicialmente examinadas por especialistas e analisadas cientificamente. 
Esta atividade já criou todo um corpo burocrático de nova estrutura, pois — além dos 
escritórios especializados de pessoas competentes, que preparam o material técnico 
para os corpos deliberativos — cria-se um segundo corpo de funcionários, mais ou 
menos “voluntários” e desinteressados, escolhidos, em cada oportunidade, na 
indústria, nos bancos, nas finanças. Este é um dos mecanismos através dos quais a 
burocracia de carreira terminou por controlar os regimes democráticos e os 
parlamentos; atualmente, o mecanismo vai se ampliando organicamente e absorve 
em seu círculo os grandes especialistas da atividade prática privada, que controla 
assim os regimes e a burocracia. Já que se trata de um desenvolvimento orgânico 
necessário, que tende a integrar o pessoal especializado na técnica política com o 
pessoal especializado nas questões concretas de administração das atividades 
práticas essenciais das grandes e complexas sociedades nacionais modernas, toda 
tentativa de exorcizar a partir de fora estas tendências não produz como resultado 
mais do que pregações moralistas e gemidos retóricos. Põe-se a questão de modificar 
a preparação do pessoal técnico político, complementando sua cultura de acordo 
com as novas necessidades, e de elaborar novos tipos de funcionários especializados, 
que integrem de forma colegiada a atividade deliberativa. (GRAMSCI, 2001, p. 34) 
 

 Gramsci ressalta que essa tendência faz parte de um desenvolvimento orgânico 

necessário na sociedade. No entanto, essa tendência acaba por encobrir com um manto de 

 
9 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 1, 2ª edição, 11/2016. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-2-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 
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neutralidade e cientificidade, as escolhas e decisões políticas que orientam a realização de 

tais estudos e a adoção de tais práticas. 

 A terceira edição é de junho de 2017 e possui edital também assinado por Claudio 

Gastal, intitulado “Onde a vida acontece.” Esse editorial foca nas cidades e novamente fala-

se sobre a necessidade de romper com os padrões tradicionais da política nacional, 

enxugar a máquina pública, “fazer mais com menos”. Apresenta também a discussão sobre 

a lei de licitações e o objetivo de “modernizar” a governança de agências reguladoras 

nacionais e os processos de concessão. Também apresentam a proposta de uma 

“Revolução social” pela digitalização da economia, com parceria entre governo e iniciativa 

privada10. 

 A quarta edição é de novembro de 2017, quem assina o editorial é também Claudio 

Gastal, com o título “Caminhos digitais”. Aqui a problemática tratada é a da quarta 

revolução industrial, das mudanças tecnológicas que promovem “relações mais fluidas 

entre governos, empresas e sociedade”. Assim, devem a economia digital e a 

transformação digital, a “desburocratização das ações estatais” na busca pela eficiência e 

aumento da competitividade11. 

 Com base nessas duas edições, a partir das referências ao objetivo de enxugar a 

máquina pública, “fazer mais com menos”, a desburocratização e a busca pelos princípios 

de eficiência e competitividade, consideradas dentro do sentido geral do conjunto das 

revistas publicadas pelo MBC, o identificamos como representante de uma das forças 

políticas em disputa na sociedade, na busca por hegemonia, com princípios semelhantes 

aos do liberalismo, que separa sociedade civil e sociedade política. Para a argumentação 

dessa corrente político-ideológica, o Estado e a economia pertencem a campos diferentes 

da realidade, sem conexão entre si. Logo, o Estado não deveria intervir na economia. 

(GRAMSCI, 2007, p. 47). No entanto, se compreendemos a realidade de forma integral, da 

conexão fundamental entre sociedade política e sociedade civil que formam o Estado, 

 
10 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 2, 3ª edição, 06/2017. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-3-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 
 
11 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 2, 4ª edição, 11/2017. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-4-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 
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“hegemonia encouraçada de coerção”, entendemos que a construção do consenso em 

torno de um determinado papel para o Estado (intervir ou não na economia) começa a ser 

elaborado fora do Estado estrito, nos centros de elaboração e difusão de concepções de 

mundo, nos aparelhos hegemônicos, até alcançar o âmbito da regulamentação através de 

legislação e coerção. Assim, é um projeto político com fins conscientes, atuante no Estado 

integral e apenas aparenta ser independente e espontâneo de uma realidade econômica 

que, por sua vez, também aparenta ser autônoma, sem conexões com os demais âmbitos 

da vida social e política. (GRAMSCI, 2007, p. 47)   

 Desse modo, temos aqui a recuperação que Gramsci faz da importância vital da 

política, das ideologias em constante disputa e a formação da consciência das pessoas, 

para a nossa realidade social: 

 

Por se ter esquecido de que a tese segundo a qual os homens adquirem consciência 
dos conflitos fundamentais no terreno das ideologias não é de caráter psicológico ou 
moralista, mas sim de caráter orgânico gnosiológico, criou-se a forma mentis de 
considerar a política e, portanto, a história como um contínuo marché de dupes, um 
jogo de ilusionismo e de prestidigitação. (GRAMSCI, 2007, p. 52)   
 

 Nesse sentido, observamos como a argumentação do MBC apresenta suas 

propostas em acordo com uma concepção de mundo específica. As propostas do 

Movimento não são apenas pautas imediatas e pragmáticas, elas formam uma visão de 

mundo na qual Estado, sociedade civil, inovação e modernização têm significados 

específicos. Assim, esses significados são acionados nas publicações para alcançar o 

convencimento do leitor, a favor não só daquelas propostas, mas também da visão de 

mundo apresentada. 

 Agora, vejamos a quinta edição, de junho de 2018, ano eleitoral, quem assina o 

editorial é também Claudio Gastal, com o título “Propósito Sustentável”. A postura do 

editorial diante da conjuntura política difusa é, em seus dizeres, a de defender propósitos 

bem definidos, transcender partidos e ideologias para a busca de equilíbrio para 5 eixos 

(econômico, social, ambiental, cultural e político) que formam uma sociedade 

sustentável12. 

 
12 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 3, 5ª edição, 06/2018. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-5-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 
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A sexta edição é de março de 2019, quem assina o editorial é Tatiana Ribeiro, 

Superintendente do MBC, o título é “Tempo de fazer”. Nessa edição, verificamos a 

mudança de autoria do editorial e também um chamado mais pragmático, com a eleição 

de Jair Bolsonaro (sem partido), vê-se um momento propício para a realização das 

reformas e ajustes. Apresentam dez pautas prioritárias para os “operantes políticos” e a 

gestão pública nacional, entre elas a aprovação de um novo modelo de Previdência que 

segundo dizem deve ser debatido no Congresso, no executivo e em amplo diálogo com a 

população. Mais uma vez reforçam a ideia de reestruturar o próprio Estado, equilibrar 

contas, oxigenar máquina, digitalizar a economia e desenvolver novos modelos de gestão 

pública13. 

A sétima edição é de agosto de 2019, editorial assinado por Tatiana Ribeiro, agora 

Diretora executiva do MBC, com o título “Desafio histórico”, traz como tema central o 

Custo Brasil, destacando a burocracia, insegurança jurídica, impostos em excesso, as 

estradas mal cuidadas e mão de obra de baixa qualidade como fatores que dificultam os 

investimentos e empreendimentos no Brasil. O editorial também fala sobre uma parceria 

firmada entre o MBC e Ministério da Economia, na busca de soluções, definições de 

prioridades e ações para resolver problemas do setor produtivo nacional14. 

Nestas três edições, com a mudança na conjuntura política e econômica, 

observamos um direcionamento mais incisivo para a realização das reformas pretendidas 

e novamente um apelo ao seu pretenso caráter neutro, técnico, acima de ideologias e 

partidos.  

A oitava edição é de junho de 2020, editorial assinado por Tatiana Ribeiro, Diretora 

executiva do MBC, com o título “Nada do que foi será” aborda o impacto da pandemia nas 

diversas esferas da sociedade como a massificação do home office, telemedicina, ensino a 

distância, padrões de consumo, relações de trabalho, convenções sociais e os propósitos 

13 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 3, 6ª edição, 03/2019. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-6-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 

14 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 4, 7ª edição, 08/2019. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-7-edi-o-tjioijcbdc.html> Acesso em jun. 2021. 
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de empresas e governos. Também fala sobre os efeitos do distanciamento social, 

segurança cibernética e atração de investimentos internacionais15. 

 Por fim, temos a nona edição, a última publicada até o momento, é de dezembro de 

2020, traz o editorial assinado por Tatiana Ribeiro, Diretora executiva do MBC, com o título 

“Sobre Governança e futuro” fala sobre a pandemia e os 40 milhões de invisíveis revelados, 

apresenta a resposta do SUS na pandemia como um bom exemplo, discute a 

“racionalização” e “aperfeiçoamento do Estado” e debate os prós e contras do Novo 

Marco Legal do Saneamento Básico16. 

 Nas duas últimas edições, podemos ver como o Movimento se apropria 

rapidamente das mudanças em curso na sociedade para sustentar e defender sua 

concepção de mundo e suas pautas de reformas na estrutura do Estado. 

 

3. Considerações finais 

 Para compreender o sentido geral das formulações do MBC, recorremos a 

concepção de Gramsci sobre a política, que capta a realidade em movimento. A política 

sempre está em conexão com a vida material e as relações de força presentes e em disputa 

na sociedade, de forma dinâmica e não estática, por isso no terreno da política sempre há 

“dever ser”, ou seja, organização, projeto e intenção de interferir nas relações de forças 

existentes, seja para mantê-las ou superá-las (GRAMSCI, 2007, p. 35).  Recorremos 

também à questão da intelectualidade: 

  

§ 3. Quando se distingue entre intelectuais e não-intelectuais, faz-se referência, na 
realidade, somente à imediata função social da categoria profissional dos 
intelectuais, isto é, leva-se em conta a direção sobre a qual incide o peso maior da 
atividade profissional específica, se na elaboração intelectual ou se no esforço 
muscular-nervoso. Isto significa que, se se pode falar de intelectuais, é impossível 
falar de não-intelectuais, porque não existem não-intelectuais. Mas a própria relação 
entre o esforço de elaboração intelectual-cerebral e o esforço muscular-nervoso não 
é sempre igual; por isso, existem graus diversos de atividade especificamente 
intelectual. Não há atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção 
intelectual, não se pode separar o homo faber do homo sapiens. Em suma, todo 
homem, fora de sua profissão, desenvolve uma atividade intelectual qualquer, ou 

 
15 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 5, 8ª edição, 06/2020. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-8-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 
 
16 Movimento Brasil Competitivo (MBC). Revista Brasil+, online, ano 5, 9ª edição, 12/2020. Disponível em: 
<https://www.flipsnack.com/mbcompetitivo/revista-brasil-9-edi-o.html> Acesso em jun. 2021. 
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seja, é um “filósofo”, um artista, um homem de gosto, participa de uma concepção 
do mundo, possui uma linha consciente de conduta moral, contribui assim para 
manter ou para modificar uma concepção do mundo, isto é, para suscitar novas 
maneiras de pensar. (GRAMSCI, 2001, p. 52-53) 

Dessa maneira, é fundamental ressaltar que, para Gramsci, todo ser humano é um 

intelectual, pois qualquer atividade realizada socialmente exige um mínimo de esforço 

intelectual. Mas, nem todo ser humano exerce a função profissional de intelectual em 

nossa sociedade. Esta concepção é central para a compreensão do objeto de estudo aqui 

analisado, já que toda pessoa integra uma concepção de mundo, segue uma conduta moral 

e por isso pode contribuir tanto para manter quanto para modificar uma concepção de 

mundo vigente. Assim, esta noção reforça a importância da compreensão das disputas 

acerca da construção do consentimento e do convencimento acerca de determinadas 

ideias. 

Nesse sentido, identificamos como os editorias das edições da Revista Brasil+ 

procuram apresentar a concepção de Estado defendida como “neutra” e acima das 

ideologias e disputas políticas. O Estado como um mero administrador, que deve ser 

racionalizado para a prestação de serviços. Mas, quando olhamos para as propostas 

práticas defendidas por trás dessa noção geral, notamos que as propostas beneficiam um 

setor muito específico, das classes empresariais. Assim, uma das estratégias para a 

construção do consenso e consentimento traduz-se nessa pretensa universalidade e 

neutralidade política das propostas. Observa-se também, como ao longo das nove edições, 

as temáticas das revistas foram sendo moldadas de acordo com as mudanças na conjuntura 

política e econômica, aproximando suas ideias das discussões em voga no momento, na 

busca do convencimento do leitor em prol da sua visão de mundo e propostas de reforma. 
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